COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

NOVO PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 135/2008

RELATÓRIO

De autoria do Vereador Tercílio Turini, o presente projeto dispõe sobre a instalação e sinalização de vagas para táxis nos locais que menciona e dá outras providências.

Esta Comissão emitiu parecer prévio solicitando o envio da matéria para análise e parecer e, se fosse o caso, apresentação de sugestões, à Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização (CMTU), que encaminhou cópia do Parecer nº 58/2008, o qual é contrário à aprovação do referido projeto por apresentar dúvidas quanto à constitucionalidade.

Concluímos que assistia razão à CMTU quanto aos vícios apontados (arts. 29, II e IV da LOM).

A matéria foi reenviada a esta Comissão, a pedido do autor.

VOTO DA COMISSÃO

O presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município.

Analisando com mais profundidade a matéria, a pedido do Vereador-autor, concluímos que de fato a atribuição conferida pelo projeto à CMTU já consta no rol de suas competências, o que colocaria por terra o vício previsto no inciso II do art. 29 da LOM.

No tocante ao vício previsto no inciso IV do referido art. 29 da LOM, considerando-se, segundo o autor, que as despesas oriundas da implementação do disposto no presente projeto seria irrisória e pode perfeitamente encaixar-se dentro do orçamento já previsto do referido órgão, cairia por terra também o referido vício.

Veja-se que a argumentação da CMTU relativamente a esse vício foi feita relativamente ao projeto de lei nº 134/2008. Senão vejamos:

“Desta forma, não caberia ao legislativo a iniciativa do projeto para a instalação de espelhos parabólicos nos cruzamentos, sob pena de incorrer em inconstitucionalidade por vício de iniciativa.

No mérito, há que se analisar se as vagas a serem instaladas seriam novas vagas ou seriam redistribuídas entre os taxistas já em operação em nossa cidade. 

Em face do exposto e do mérito da proposta, em que pese o entendimento contrário da CMTU, esta Comissão, revendo seu parecer contrário anteriormente emitido, não se opõe à tramitação do presente projeto por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 13 de novembro de 2008.
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